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DECRETO MUNICIPAL N.º 0090/ 2020, DE 30 DE JULHO DE 2020. 

Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de 
contratação de serviços sob o regime de execução 

indireta no âmbito da Administração Pública municipal 

direta, autárquica e fundacional. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÚBAS/ BA, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas por dispositivo de lei. 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS 
Seção I 

Dos Serviços Comuns 

Art. 1 º . Os serviços considerados comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo ato convoca tório, por meio de especificações 

usuais do mercado. 

Pa rágra fo único. Independentemente de sua complexidade, os serviços podem ser enquadrados 

na condição de serviços comuns, desde que atendam aos requisitos dispostos no capu t deste 

artigo. 

Seção 11 
Dos Se rviços Presta dos de Fo rma Contínua e Nã o Contínua 

Art. 2º. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, 

visam atender à necess idade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício 

fina nceiro, assegurando a integridade do pa trimônio público ou o funcionamento das atividades 
finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação 

de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional. 
Parágrafo único. A contratação de serviços prestados de forma contfnua deverá observar os 

prazos previstos no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 32 • Os serviços considerados não continuados ou contratados por escopo são aqueles 
que impõem aos contra tados o dever de realizar a prestação de um serviço específico em um 

período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo 

necessário à conclusão do objeto, observadas as hipóteses previstas no§ 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
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Seção 111 
Dos Serviços com Regime de Dedicação Exclusiva de Mã o de Obra 

Art. 4 º . Os serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra são aqueles em 
que o modelo de execução contratual exija, dentre outros requisitos, que: 
I - os empregados da contratada fiquem à disposição nas dependências da contratante para a 
prestação dos serviços; 
11 - a contratada não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma 
contratação para execução simultânea de outros contratos; e 
111 - a contratada possibilite a fiscalização pela contratante quanto à distribuição, controle e 

supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos. 
Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput poderão ser prestados fora das dependências 
do órgão ou entidade, desde que não seja nas dependências da contratada e presentes os 
requisitos dos incisos 11 e lll. 

Art. 5º . Para as contratações de que trata o art. 4º, o procedimento sobre gerenciamento 

de riscos, obrigatoriamente contemplará o risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com FGTS da contratada. 

CAPÍTULO 11 

DA GESTÃO DO CONTRATO 
Seçã o I 

Das Atividades de Gestão e Fiscalização da Execução dos Contratos 

Art. 6º . As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de 
ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração 
para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e 
traba lhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos 
a repactuação, alteração, reequilfbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, 
extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas 
avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

Art. 7 º. O conjunto de atividades de que trata o artigo anterior compete ao gestor da 
execução dos contratos, aux iliado pela fiscalização técnica, adminis trativa e pelo público usuário, 
conforme o caso, de acordo com as seguintes disposições: 
I - Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à 

instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos 

para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, 
alteração, reequilfbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre 
outros; 
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11 - Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto 

nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da 
prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho 
estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser 

auxiliado pela fiscalização de que trata o inciso IV deste artigo; 
111- Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução 

dos serviços nos contratos quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 
quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento, além de outras de cunho 

administrativo; e 

IV- Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa 

de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, 

os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro 

fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto. 

§ 1º O recebimento provisório dos serviços ficará a cargo do fiscal técnico ou administrativo, e o 
recebimento definitivo, a cargo do gestor do contrato. 
§ 2º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

Se çã o 11 

Da Indicação e Designação do Gestor e Fiscais do Contra to 

Ar t. 8º. A indicação do gestor, fiscal e seus substitutos caberá aos setores requisitantes 

dos serviços, de acordo com o funcionamento de seus processos de trabalho e sua estrutura 
organizacional. 

§ 1º Para o exercício da função, o gestor e fiscais deverão ser cientificados, expressamente, da 

indicação e respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação. 

§ 2º Na indicação de servidor devem ser considerados a compatibilidade com as atribuições do 

cargo, a complexidade da fiscalização, o quantitativo de contratos por servidor e a sua capacidade 
para o desempenho das atividades. 

§ 3º Nos casos de atraso ou falta de indicação, de desligamento ou afastamento extemporâneo e 

definitivo do gestor ou fiscais e seus substitutos, até que seja providenciada a indicação, a 

competência de suas atribuições caberá ao responsável pela indicação ou conforme previsto no 
normativo de que trata o caput. 

Art. 9º. Após indicação de que trata o art. 8º, a autoridade competente da Secretaria 

Municipal de Administração, Comunicação, Ciência e Tecnologia deverá designar, por ato formal, 
o gestor, o fiscal e os substitutos. 

§ 1º O fiscal substituto atuará como fiscal do contrato nas ausências e nos impedimentos 
eventuais e regulamentares do titular. 
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§ 2º Será facultada a contratação de terceiros para assistir ou subsidiar as atividades de 
fiscalização do representante da Administração, desde que justificada a necessidade de 

assistência especializada. 
§ 3º O gestor ou fiscais e seus substitutos deverão elaborar relatório registrando as ocorrências 
sobre a prestação dos serviços referentes ao período de sua atuação quando do seu desligamento 

ou afastamento defini tivo. 
§ 4º Para o exercício da função, os fiscais deverão receber cópias dos documentos essenciais da 
contratação pelo setor de contratos, a exemplo dos Estudos Preliminares, do ato convoca tório e 

seus anexos, do contrato, da proposta da contratada, da garantia, quando houver, e demais 

documentos indispensáveis à fisca lização. 

Art. 10. O encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se 
tratar de ordem ilegal, devendo expor ao superior hierárquico as deficiências e limitações 
técnicas que possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas atribuições, se for o 

caso. 
Parágrafo único. Ocorrendo a situação de que trata o caput, observado o § 2º do art. 9º, a 

Administração deverá providenciar a qualificação do servidor para o desempenho das 

atribuições, conforme a natureza e complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a 

qualificação requerida. 

Seção 111 
Do Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos 

Subseção I 
Dos Aspectos Gerais da Fiscalização e do Início da Prestação dos Serviços 

Art. 11. O preposto da empresa deve ser formalmente designado pela contratada antes 
do início da prestação dos serviços, em cujo instrumento deverá constar expressamente os 
poderes e deveres em relação à execução do objeto. 
§ 1º A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 
§ 2 º As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
§ 3º O órgão ou entidade poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
§ 4 º A depender da natureza dos serviços, poderá ser exigida a manutenção do preposto da 
empresa no local da execução do objeto, bem como pode ser estabelecido sistema de escala 
semanal ou mensal. 

Art. 12. Após a assinatura do contrato, sempre que a natureza da prestação dos serviços 

exigir, o órgão ou entidade deverá promover reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanism1~ 
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 
§ 1º Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata e, preferencialmente, 
estarem presentes o gestor, o fiscal ou equipe responsável pela fiscalização do contrato, o 

preposto da empresa e, se for o caso, o servidor ou a equipe de Planejamento da Contratação. 

§ 2º O órgão ou entidade contratante deverá realizar reuniões periódicas com o preposto, de 
modo a garantir a qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 
§ 3º Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade 

competente do setor de licitações, o prazo inicial da prestação de serviços ou das suas etapas 

poderão sofrer alterações, desde que requerido pela contratada antes da data prevista para o 

in feio dos serviços ou das respectivas etapas, cumpridas as formalidades exigidas pela legislação. 

§ 4º Na análise do pedido de que trata o§ 32 deste artigo, a Administração deverá observar se o 
seu acolhimento não viola as regras do ato convocatório, a isonomia, o interesse público ou 

qualidade da execução do objeto, devendo ficar registrado que os pagamentos serão realizados 

em conformidade com a efetiva prestação dos serviços. 

Art. 13. As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante 

toda a vigência da prestação dos serviços, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas 

atribuições, a adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos§§ 1 ºe 22 do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 1º O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos 
relacionados à execução do objeto poderão ser organizados em processo de fiscalização, 

instruído com os documentos de que trata o§ 4º do art. 9º . 

§ 2º As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal 
deverão ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato que as enviará ao superior em 

tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras. 

Art. 14. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o 

caso: 

I- os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução 

e da qualidade demandada; 

11 - os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 

111 - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV- a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V- o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
VI- a satisfação do público usuário. 

§ 1º Deve ser estabelecido, desde o início da prestação dos serviços, mecanismo de controle da 

utilização dos materiais empregados nos contratos, para efeito de acompanhamento da execução 

do objeto bem como para subsidiar a estimativa para as futuras contratações. .0 
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§ 2Q A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo 
com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como marca, qualidade e forma de uso. 

Subseção 11 
Do Procedimento pa ra Recebimento Provisório e Definitivo dos Serviços 

Art. 15. O recebimento provisório e definitivo dos serviços deve ser realizado conforme 
o disposto nos arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666, de 1993, e em consonância com as regras definidas 
no ato convoca tório. 

Art. 1 6. Exceto nos casos previstos no art 74 da Lei n.º 8.666, de 1993, ao real izar o 
recebimento dos serviços, o órgão ou entidade deve observar o princípio da segregação das 
funções e orientar-se pelas seguintes diretrizes: 
I- o recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo ou equipe de 
fiscalização, nos seguintes termos: 

a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais 
documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo; e 
b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 
11- o recebimento definitivo pelo gestor do contrato, ato que concretiza o ateste da execução dos 
serviços, obedecerá às seguintes diretrizes: 

a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as 
respectivas correções; 

b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentação apresentados; e 
c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização, se for o caso. 

Subseção III 
Da Desconformidade da Proposta 

Ar t. 17. O fiscal técnico, na fase da execução contratual, ao verificar que houve 
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do 

serviço, deverá comunicar à autoridade competente do setor de licitações para que esta prl:m9v 
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a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no§ 12 do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 18. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do§ 1 ºdo art. 57 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
§ 1º O disposto no caput deve ser observado ainda para os custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos. 
§ 2º Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alfnea "b" do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Seção IV 
Das Hipóteses de Re tenção da Garantia e de Créditos da Contratada 

Art. 19. Quando da rescisão dos contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra, o fiscal administrativo deve verificar o pagamento pela contratada das verbas 
rescisórias ou dos documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

Art. 20. Até que a contratada comprove o disposto no artigo anterior, o órgão ou entidade 
contratante deverá reter: 
I- a garantia contratual, conforme art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, prestada com cobertura para 
os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela 

contratada, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos 
termos da legislação que rege a matéria; e 
11 - os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regu larizada. 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso 11 do caput, não havendo quitação das 
obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado 

da execução dos serviços objeto do contrato. 

Art. 21. O órgão ou entidade poderá ainda: 

I - nos casos de obrigação de pagamento de multa pela contratada, reter a garantia prestada a ser 

executada conforme legislação que rege a matéria; e 
11 - nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventua· 
créditos existentes em favor da contratada decorrentes do contrato. 
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Parágrafo único. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

Seção V 
Das Sanções 

Art. 22. Identificada a infração ao contrato, inclusive quanto à inobservância do prazo 
fixado para apresentação da garantia, o órgão ou entidade deverá providenciar a autuação de 
procedimento administrativo específico para aplicação de sanções à contratada e a consequente 
rescisão contratual, se for o caso, de acordo com as regras previstas no ato convocatório, na 
legislação correlata e nas orientações estabelecidas em normativo interno do órgão ou entidade, 
quando houver. 

Seção VI 
Do Encerramento dos Contratos 

Art. 23. Os fiscais do contrato deverão promover as atividades de trans ição contratual 
observando, no que couber: 
I - a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do serviço por 
parte da Administração; 
11 -a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do serviço; 
Ill - a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás, dentre outros; e 
IV- outras providências que se apliquem. 

Art. 24. Os fiscais deverão elaborar relatório final acerca das ocorrências da fase de 
execução do contrato, após a conclusão da prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de 
informações para as futuras contratações. 

Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições contrárias. 

Macaúbas-BA, 30 de julho de 2020 
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